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that in chronological refer to the limits of the feudal land of Argeriz. The first is a letter of donation 
from the hand of D. Afonso Henriques to Teresa Afonso on 13 April 1152. In the second dated 
to June of 1155, the monarch authorized the transfer of said feudal land to the monastery. In 
the third letter of 29 January 1161 the monarch grants to the monastery of Salzedas a charter 
that confirmed it a feudal territory with some exemptions enforced by royal right.
Bibliografia: The book gathers the most extensive bibliography available. It is a rich 
collection of sources: cartography collections, manuscripts, archaeological reports, and modern 
studies. The majority of this material would be very difficult to locate and consult directly from 
outside of Portugal.
Anexo Documental: This is a substantive collection of folios from the Salzedas, Mosteiro 
de Santa Maria‑ São Bernardo (pp. 88‑134) dating from 1758. Included are seven letters dated 
1152 to 1504 that are fully reproduced. In addition, eight documents spanning from 1758 to 
1834 complete this collection. All of the content is made available in full with each folio clearly 
identified. 
We can only hope that other scholars will join Ana Sampaio e Castro in producing 
these local histories that are very much needed for reasons already stated above. The author is 
to be congratulated for her monograph and the dedication to pursue this essential research. I 
wish her great success in her current and future projects.
O autor, que detém o título de Mestre em Gestão e Valorização do Património Histórico 
e Cultural, chegou à publicação desta monografia no âmbito de dois projetos financiados 
do Centro Interdisciplinar de História, Culturas e Sociedades da Universidade de Évora 
(CIDEHUS), um dos quais estuda as familiaturas do Santo Ofício em Portugal e no Império 
Português entre 1570 e 1773.
As balizas temporais indicadas justificam‑se pelo facto de os primeiros familiares do 
tribunal da fé terem sido criados na década de 70 do século XVI, enquanto um decreto de 
Sebastião José de Carvalho e Melo de 1773 veio pôr fim às questões da limpeza de sangue, 
assim anulando a distinção entre cristãos‑velhos e cristãos‑novos a partir dessa altura.
O livro tem a apresentação da coordenadora daquele último Projeto, Fernanda Olival, 
um proémio de Antónia Fialho Conde, docente da Universidade de Évora e investigadora do 
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CIDEHUS, e um prefácio do próprio autor, ao qual coube aprofundar a investigação no espaço 
concelhio de Arraiolos fazendo, sempre que possível, uma comparação com outras localidades.
O autor faz uma atenta descrição do estado da arte dos últimos 30 anos, realçando que 
os estudos publicados não se adequavam ao pretendido, o que se compreende se tivermos em 
conta que a monografia em apreço constitui, afinal, um estudo de caso, compreendido no Projeto 
com os mesmos limites temporais. De notar que de entre a extensa bibliografia mencionada, 
grande parte dos estudos são feitos por investigadores brasileiros, existindo mesmo alguns 
autores estrangeiros que também escrevem sobre a atuação da Inquisição no Brasil.
Constitui objetivo nuclear deste trabalho a caraterização socioeconómica dos agentes 
da Inquisição moradores no concelho de Arraiolos na época delineada em título, assim como 
a sua atuação no âmbito do Santo Ofício. Propõe‑se ainda o autor quantificar e identificar os 
agentes locais do tribunal da fé em diferentes regiões, descrever como se recrutavam, como era 
a sua intervenção no contexto local em função das exigências do Santo Ofício e dos condicio‑
namentos locais, e determinar os seus níveis de rendimento. Há o cuidado de especificar que, 
contra as sete freguesias atuais do concelho visado, no período em exame, em que Arraiolos 
estava integrado no domínio da casa de Bragança, apenas podemos contemplar cinco, uma 
urbana e quatro rurais, a saber, Igrejinha, Santa Ana, S. Gregório e S. Pedro da Gafanhoeira.
São enumeradas as fontes utilizadas para a elaboração do trabalho, i.e., habilitações do 
Santo Ofício dos indivíduos ligados ao concelho, inquirições extrajudiciais, índices dos livros 
de habilitações (que só atingem a letra L), processos‑crime, livros de registo de correspondência 
expedida, livros de décimas, testamentos, inventários orfanológicos, memórias paroquiais, 
correspondência régia e habilitações de genere. Quer assim demonstrar‑se que nada foi deixado 
ao acaso, realçando‑se o rigor com que se procurou efetuar a inventariação preconizada.
O autor explana a sua abordagem metodológica indicando que para as suas análises 
estatísticas utilizou uma base de dados prosopográfica (SPARES, Sistema Prosopográfico de 
Análise de Relações e Eventos), que contém toda a análise do corpus documental, construída 
no âmbito de um dos projetos do CIDEHUS acima referidos. Na consulta das diversas fontes 
textuais procedeu a cruzamentos a partir do elemento nome e realizou duas escalas de análise 
dos agentes do Santo Ofício, uma com incidência diacrónica, estabelecendo linhas de procura, 
semelhanças e dissemelhanças entre eles, outra que visava mais o particular, estudando cada 
um no seu contexto, de modo a traçar os seus perfis socioeconómicos e carreiras na Inquisição.
Além de uma introdução cuidada, o livro está estruturado em quatro capítulos. O 
primeiro trata da questão quantitativa, contendo comparações sobre rácios de ministros, oficiais 
e agentes locais em vários concelhos alentejanos e observando as funções adstritas a cada um 
dos postos locais da Inquisição.
O segundo capítulo caracteriza social e economicamente os agentes do Santo Ofício, 
sendo que para comissários e notários, por serem em menor número, se olhou sobretudo à sua 
ligação com o clero local. Em muito maior número são os familiares do tribunal da fé, que são 
detalhadamente estudados, incluindo‑se também uma análise dos reprovados.
O terceiro capítulo é dedicado ao estudo e descrição do funcionamento da Inquisição 
naquele espaço, em relação aos habilitados e às testemunhas a interrogar. É reservada a quarta 
posição para um pequeno capítulo que analisa os processados.
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O autor vale‑se de várias tabelas e diferentes gráficos para melhor pontificar as suas 
análises e conclusões, enriquecendo o trabalho com algumas ilustrações que apenas apelam à 
nossa sensibilidade estética, embora constituam exemplos que não pecam por sair do âmbito 
da matéria em exame.
É na breve conclusão que se recorda claramente que a monografia, que a uma abordagem 
superficial nos poderia parecer mais ambiciosa, é na verdade um case study, cujos objetivos 
cremos terem sido bem conseguidos. Sobressai como peculiaridade do concelho, cujas raízes 
maioritariamente cristãs‑novas são sublinhadas, que em Arraiolos os agentes do Santo Ofício 
eram sobretudo familiares, bem mais numerosos do que comissários e notários; e que, contra 
o habitual noutras regiões, em que os primeiros familiares tinham ocupações manuais, em 
Arraiolos eram os lavradores, que detinham o poder económico, os primeiros a alcandorar‑se 
à função que lhes consolidava a posição social.
No final temos um índice descritivo das fontes consultadas com a respetiva classificação 
e localização. Segue‑se o índice bibliográfico e dois anexos. O primeiro contém uma tabela 
com a descrição dos familiares e suas mulheres/noivas, bem como da ocupação dos respetivos 
ascendentes, sempre dentro do arco temporal em estudo; o segundo é um pequeno glossário, 
ideia que achámos feliz, conquanto encontrássemos vocábulos cuja inclusão nos pareceu 
desnecessária (como “vinhateiro”, por exemplo) e sentíssemos a falta de outros que nos pareceria 
mais curial incluir, como “provança” ou “familiar” (do S.O.).
Um livro que sem dúvida constitui uma relevante contribuição para o estudo da 
Inquisição em Portugal, e que sairia beneficiado ao incluir um pequeno mapa do concelho e 
das localidades pertencentes ao senhorio da casa de Bragança na época em apreço.
Doutorado em História pela Universidade de Boston, em 2000, Timothy D. Walker, 
Professor Associado da Universidade de Massachusetts Dartmouth, foi Visiting Professor e 
Visiting Fellow em outras universidades como a Brown, a Pittsburgh, a École des Haute Études 
en Sciences Sociales, a Universidade Nova de Lisboa, a Universidade Aberta. 
O livro Doctors, Folk Medicine and the Inquisition.  The Repression of Magical Healing in 
Portugal during the Enlightenment de Timothy D. Walker, primeiramente dado à estampa em 
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